
Cad. Saúde Pública, Rio de Janeiro, 23(3):701-714, mar, 2007

701

Avaliação da qualidade das variáveis 
epidemiológicas e demográfi cas do 
Sistema de Informações sobre 
Nascidos Vivos, 2002

Evaluation of quality of epidemiological and 
demographic variables in the Live Births
Information System, 2002

1 Centro de Informação 
Científica e Tecnológica, 
Fundação Oswaldo Cruz, Rio 
de Janeiro, Brasil.

Correspondência
D. E. Romero
Departamento de 
Informações em Saúde, 
Centro de Informação 
Científica e Tecnológica, 
Fundação Oswaldo Cruz.
Av. Brasil 4365, Pavilhão 
Haity Moussatché, sala 227, 
Rio de Janeiro, RJ 
21045-900, Brasil.
dalia@cict.fiocruz.br

Dalia E. Romero 1

Cynthia Braga da Cunha 1

Abstract

This study evaluates the quality of data in the Bra-
zilian Live Births Information System (SINASC), 
focusing on the methodological clarity of docu-
mentation and adequate data completeness 
and consistency at the national, regional, and 
State levels in 2002. The variables analyzed were: 
skin color/race of newborn, maternal schooling, 
maternal marital status, maternal occupation, 
maternal age, prenatal visits, live births, still-
births, and birth weight. For most of the vari-
ables, SINASC shows good data completeness 
and consistency, but there were serious problems 
with the quality of data on previous children and 
maternal occupation. Related to race, there were 
some methodological problems in the definition 
and incomplete filling-in for the Federal District 
(Brasília) and the States of São Paulo, Bahia, and 
Sergipe. Statistical analysis confirmed a signifi-
cant association between data completeness and 
indicators of poverty and inequality. The study 
showed that improvements in SINASC data qual-
ity could make this system a good epidemiologi-
cal source for identifying risk factors and socio-
economic conditioning factors.

Live Birth; Information Storage and Retrieval; In-
formation Systems

Introdução

É sobejamente notório, com base em revisão da 
literatura especializada, que a sobrevivência dos 
recém-nascidos, assim como suas condições de 
vida, está influenciada por uma diversidade de 
fatores, inter-relacionados entre si, como con-
dições ambientais, sociais, genéticas e compor-
tamentais, entre as quais se destacam os fatores 
maternos de reprodução (idade da mãe, parida-
de e intervalo intergenésico) 1,2, as condições do 
nascimento (o peso ao nascer, a prematuridade e 
tipo de parto) e as condições sócio-econômicas 
(saneamento básico, educação materna, ocupa-
ção dos pais, estado marital materno) 3,4,5,6,7. Ou-
tros fatores reconhecidamente relevantes da saú-
de materno-infantil são a qualidade da atenção 
ao parto 8, o fumo 9,10,11,12 e as doenças maternas 
durante e prévias ao parto 13.

Informações precisas, completas e oportunas 
de natureza epidemiológica representam insu-
mos essenciais para o planejamento, monitora-
mento, execução e avaliação das ações de saú-
de, especialmente em países e regiões de ampla 
desigualdade sócio-econômica 14,15,16. No Brasil, 
a magnitude das desigualdades e os recursos es-
cassos requerem que as prioridades para a gestão 
pública sejam embasadas em conhecimento so-
bre a natureza dessas desigualdades em saúde, 
assim como sobre sua distribuição espacial 17.

Sendo assim, na área da saúde, a informação 
só ocupa espaço estratégico quando permite es-
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timar indicadores relevantes sobre a situação de 
saúde e fatores associados 18, atende ao agente da 
decisão e reverte-se em ações concretas e resolu-
tivas aos problemas de saúde no espaço onde são 
produzidas 19.

Nesse sentido, em 2000, na 11a Conferência 
Nacional de Saúde, reafirmou-se que a infor-
mação é um dos componentes principais para 
alcançar a eqüidade, qualidade e humanização 
dos serviços de saúde, fortalecer o controle social 
no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), e 
melhorar a situação da saúde da população 20. 
Em 2003, no documento A Construção da Política 
de Informação e Informática em Saúde do SUS 21 
explicitou-se que as características sócio-demo-
gráficas, tais como idade, gênero, raça ou etnia, 
escolaridade, ocupação e classe social poderão 
ser utilizadas para a realização de estudos que 
objetivem a redução das desigualdades em saú-
de e a ampliação do acesso da população a ser-
viços de qualidade, oportunos e humanizados. 
Em 2004, aprovou-se, pela Portaria no. 2.607/
GM 22, o “Plano Nacional de Saúde/PNS - um 
pacto pela saúde no Brasil”, no qual se reconhe-
ceu que o acompanhamento de algumas metas 
na área da saúde está limitado pela heterogenei-
dade das diferentes regiões e Estados brasileiros, 
pela qualidade e cobertura dos dados existentes 
nos sistemas de informação de base nacional, 
tais como o Sistema de Informações sobre Mor-
talidade (SIM) e o Sistema de Informações sobre 
Nascidos Vivos (SINASC).

O SINASC, implantado oficialmente a partir 
de 1990, desenvolvido à semelhança do SIM, não 
só tem o objetivo de contabilizar o número de 
nascimentos em todo território nacional, mas 
também de coletar dados epidemiológicos que 
permitam identificar as crianças que nascem 
com risco de vida, e intervir com maior rapidez 
para prevenir e até controlar os fatores de risco 23. 
Atualmente, o SINASC está implantado em todos 
os estados brasileiros e as informações são divul-
gadas pela página eletrônica do Departamento 
de Informação e Informática do SUS/Ministério 
da Saúde (DATASUS, http://www.datasus.gov.
br), sendo disponíveis por município até o ano de 
2002. O SINASC tem variáveis importantes, co-
mo: idade da mãe, sexo do recém-nascido, peso 
ao nascer, duração da gestação, grau de instrução 
da mãe, índice de Apgar, tipo de parto, paridade, 
estabelecimento onde ocorreu o parto e municí-
pio de origem da mãe.

Já que a Declaração de Óbito (DO), documen-
to do SIM, também apresenta a maioria dessas 
variáveis, poderiam ser obtidos coeficientes es-
pecíficos de mortalidade infantil como insumos 
de análises mais minuciosas na área de saúde 
materno-infantil 24, desde que ambos os siste-

mas de informações apresentem boa cobertura 
dos eventos e que os dados obtidos tenham fide-
dignidade, de modo que as medidas estimadas 
representem os verdadeiros fatores de risco da 
população 25.

O conhecimento da qualidade da informação 
do SINASC, tanto do ponto de vista qualitativo 
que implica a fidedignidade das informações, 
quanto quantitativo, que analisa a cobertura to-
tal dos eventos e a completitude do preenchi-
mento, é fundamental para o conhecimento da 
potencialidade epidemiológica desse sistema 
26,27,28. Entretanto, escasseiam trabalhos que ava-
liem a qualidade da diversidade de variáveis do 
SINASC e que tenham abrangência nacional. O 
último divulgado, disponível só para as capitais 
brasileiras, refere-se a dados do período de 1992 
a 1994 27, quando ainda não estava completa-
mente implantado o SINASC em todo o território 
nacional.

Reconhece-se que, embora seja perceptível 
que a cobertura do SINASC esteja crescendo, ela 
ainda é deficiente em alguns Estados do país 29,30, 
sendo menor de 80% em Tocantins, Ceará, Paraí-
ba, Pará e Alagoas no ano de 2002, segundo as es-
timativas da Rede Interagencial de Informações 
para a Saúde (RIPSA) 31. A cobertura é o aspecto 
mais contemplado em pesquisas recentes sobre 
qualidade da informação do SINASC, o que não 
será abordado no presente trabalho.

Neste trabalho, avaliou-se a qualidade da in-
formação das variáveis do SINASC do ano 2002, 
último ano disponível, quanto à clareza metodo-
lógica de sua documentação, à completitude do 
preenchimento e à consistência dos resultados 
obtidos para todas as Unidades da Federação 
(UF) do Brasil.

Material e método

Fonte de dados

Os dados analisados correspondem às decla-
rações de nascimento registradas no SINASC 
(3.059.402 nascimentos) no ano de 2002, último 
ano disponibilizado pelo Ministério da Saúde até 
a finalização desta pesquisa. O SINASC, através 
das declarações de nascimento, fornece informa-
ções sócio-demográficas, reprodutivas, assisten-
ciais e de fatores de risco em aproximadamente 
vinte variáveis. Construiu-se no SPSS (SPSS Inc., 
Chicago, Estados Unidos) uma base de dados dos 
nascimentos.

O Censo Demográfico de 2000 32 constituiu a 
fonte de dados para o cálculo dos indicadores 
de referência com o objetivo de avaliar a con-
sistência das informações do SINASC. Apesar da 
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diferença de dois anos dessas bases de dados, 
considerou-se mais adequada essa comparação. 
Além da representatividade da amostra por UF, 
nas perguntas não incluídas no questionário do 
universo do Censo, é esperado que haja pouca 
ou nenhuma mudança no comportamento da 
fecundidade em um intervalo de tempo peque-
no. Dos indicadores referentes às mães (idade ao 
parto, parturição, escolaridade, ocupação e esta-
do civil), selecionaram-se no Censo as mulheres 
com um filho menor de um ano de idade. Para 
indicadores referentes aos nascimentos, como 
raça, selecionaram-se no Censo as crianças me-
nores de um ano como uma aproximação dos 
nascimentos acontecidos no ano do levanta-
mento da informação. Os dados do Censo foram 
processados no programa Redatam +G4 (Centro 
Latino-Americano e Caribenho de Demografia, 
Santiago, Chile).

Variáveis selecionadas

As variáveis sócio-econômicas disponíveis nas 
declarações de nascimento e avaliadas neste tra-
balho são: raça/cor da pele do recém-nascido, 
instrução materna, estado civil da mãe, ocupa-
ção materna e o número de consultas pré-natal. 
Informações a respeito do sexo do recém-nasci-
do, história reprodutiva e da gestação (idade ma-
terna, total de filhos nascidos vivos e natimortos, 
peso ao nascer) também foram incluídos.

Critérios de avaliação da qualidade

• Clareza metodológica

A clareza metodológica refere-se às instruções de 
coleta, manuais de preenchimento e documen-
tação da base de dados, assim como a compara-
bilidade das variáveis com outras fontes de infor-
mação quanto ao conceito e definição.  Para isso, 
analisaram-se os manuais do SINASC: manual de 
procedimento 33 e manual de preenchimento 34.

• Incompletitude

A incompletitude refere-se aos campos em bran-
co (informação incompleta) de cada variável. Pa-
ra a escolaridade materna, estado civil e consulta 
pré-natal, incluem-se os campos preenchidos 
com o código de informação ignorada, geral-
mente especificada no manual de preenchimen-
to com o código 9. A inclusão desse código foi 
adotada, pois se demonstrou em outra pesquisa 
com dados do Sistema de Informação de Agravos 
de Notificação (SINAN) que a informação classi-
ficada como “informação ignorada” correspon-
de, em sua maioria, a campos sem informação 

e não à informação desconhecida por parte do 
informante 35. Adotaram-se como ponto de re-
ferência para classificar a incompletitude os se-
guintes graus de avaliação: excelente (menor de 
5%), bom (5 a 10%), regular (10 a 20%), ruim (20 a 
50%) e muito ruim (50% ou mais).

• Consistência

A consistência refere-se à plausibilidade dos re-
sultados. Verificou-se se a informação declarada 
das variáveis, como recomendado por Thiru et 
al. 36, apresentava coerência interna e se possuía 
valores considerados como aceitáveis quando 
comparados com as regularidades empíricas de 
alguns indicadores estimados com outra base 
de dados. A fonte externa utilizada na análise de 
consistência foi o Censo 2000. O cálculo dos indi-
cadores de consistência foi realizado para todas 
as UF com incompletitude menor de 20% e sem a 
inclusão dos casos com informação ignorada, em 
branco ou com códigos errados. Os indicadores 
para avaliação da consistência variam segundo a 
disponibilidade de dados e de critérios pré-esta-
belecidos de qualidade da informação. As seguin-
tes variáveis tiveram sua consistência analisada:
a) Idade da mãe: utilizaram-se dois indicado-
res. O primeiro, o índice de Myers 37, consiste 
na quantificação da preferência de dígitos nas 
declarações da idade. Em seu cálculo, utilizam-
se idades simples, com a premissa de comporta-
mento linear em sua variação; somam-se todos 
os efetivos da população de mulheres com ida-
des que terminam nos dígitos de 0 até 9 - primei-
ro dos indivíduos de dez anos e mais de idade e, 
posteriormente, de vinte anos e mais. Essas duas 
séries se ponderam por fatores e se agregam uma 
com a outra para construir uma população fic-
tícia, cuja distribuição deve ser uniforme quan-
do não existe preferência por algum dígito (na 
situação de distribuição eqüitativa das idades, 
esperar-se-ia que em cada dígito a soma mencio-
nada fosse 10% da soma total. Para não violar o 
pressuposto de linearidade, calculou-se o índice 
de Myers de mães de vinte anos ou mais de idade. 
Visando qualificar a intensidade da atração dos 
dígitos, utilizou-se a seguinte escala: baixo, de 0,0 
a 5,0; mediano, de 5,1 a 15,0; alta, de 15,1 a 30,0; 
muito alta, para 30,1 e mais. O segundo indica-
dor utilizado baseia-se na comparação entre o 
Censo 2000 e o SINASC, da idade média da mãe 
ao nascimento do filho. Para a estimativa desse 
indicador a partir do Censo 2000, selecionaram-
se as mulheres com filhos menores de um ano 
como aproximado dos nascimentos acontecidos 
no ano censitário.
b) Sexo: avaliou-se a qualidade da variável com a 
razão de sexo ao nascer, que é estimada por meio 
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do quociente dos nascidos vivos do sexo mas-
culino entre os nascidos vivos do sexo feminino 
no SINASC. Diversos estudos já mostraram es-
tabilidade biológica próxima do valor de 1,06 na 
ausência de interferências sociais e contextuais, 
como abortos seletivos por sexo da criança e in-
fanticídio feminino 38. Em países como o Brasil, 
sem indícios desse tipo de práticas, a razão de 
sexo é utilizada como medida de qualidade do 
registro e preenchimento da informação 39.
c) Peso ao nascer: o peso ao nascer foi avaliado 
através de dois indicadores. No primeiro, a razão 
de sexo da média do peso ao nascer, utilizou-se 
a constatação de Hindmarsh et al. 40, segundo a 
qual o peso é maior para os recém-nascidos do 
sexo masculino. O segundo indicador é a clas-
sificação da qualidade dos dados de Battaglia & 
Lubchenco 41. Pela combinação da informação 
da duração da gestação com o peso ao nascer, 
gera-se a classificação em três categorias de qua-
lidade da informação dos dados: errado, correto 
e provável erro. Para adequar o indicador a dados 
agrupados do peso ao nascer no SINASC, apli-
cou-se a adaptação realizada por Souza 42. Entre 
algumas das especificações do método estão: se 
o recém-nascido possui um peso inferior a 500g, 
considera-se o dado errado; se localizado entre 
os percentis 10 e 90 da curva de Lubchenco, ava-
lia-se como correto; se a duração da gestação é 
superior a 37 semanas com peso entre 1.500 e 
2.499g, considera-se como provável erro.
d) Total de filhos nascidos vivos: a parturição, 
mensurada como o número médio de filhos nas-
cidos vivos que as mães tiveram até o momen-
to do nascimento do último filho, é o indicador 
utilizado para avaliar a qualidade do número de 
filhos vivos declarados no SINASC, quando com-
parados com a obtida pelo Censo 2000.
e) Raça: estimou-se a diferença, entre o Censo 
2000 e o SINASC, das porcentagens de nascidos 
declarados como brancos e como pardos.
f) Estado civil: estimou-se a diferença, entre o 
Censo 2000 e o SINASC, das porcentagens de 
mães que se declararam como casadas e como 
solteiras. Existem diferenças nas categorias des-
sas fontes de informação. Enquanto no Censo 
2000 se pergunta sobre o estado civil (soltei-
ro, casado, viúvo, divorciado e desquitado), no 
SINASC se indaga a situação conjugal (solteiro, 
casado, viúvo, separado judicialmente e união 
consensual). Para a comparação com o Censo 
2000, juntaram-se as categorias solteiras e em 
união consensual desta última fonte de infor-
mação.
g) Escolaridade: estimou-se a diferença, entre 
o Censo 2000 e o SINASC, das porcentagens de 
mães que se declararam com nenhum grau de 
escolaridade e com 12 anos ou mais.

h) Ocupação: estimou-se a diferença, entre o 
Censo 2000 e o SINASC, das porcentagens de 
mães que se declararam com alguma ocupação. 
Além disso, apresenta-se o percentual, do Censo 
2000 e do SINASC, de mães ocupadas como em-
pregadas domésticas e mães com alguma ocu-
pação no setor agrícola.

Análise estatística

Calculou-se a correlação de Spearman, tendo 
como unidade de análise as UF, com o intuito 
de verificar se a incompletitude das variáveis 
do SINASC estava relacionada com a pobreza, 
a desigualdade econômica e de disponibilidade 
de recursos humanos em saúde. Selecionaram-
se diversos indicadores disponíveis por UF no 
Atlas de Desenvolvimento Humano 43. Como 
indicador de pobreza, usou-se o Índice de De-
senvolvimento Humano (IDH) e, como medida 
do grau de concentração de renda, utilizou-se o 
índice de Gini, ambos indicadores do ano 2000. 
O número de médicos residentes por mil habi-
tantes e o percentual de enfermeiros residentes 
com curso superior foram os indicadores sele-
cionados sobre recursos humanos em saúde de 
cada UF.

Resultados

Clareza metodológica

É confusa a instrução do manual quanto aos có-
digos que deveriam ser utilizados quando a in-
formação é ignorada e quando não se aplica a 
pergunta. O manual possui a instrução: “Nenhum 
campo deve ser deixado em branco, colocando-se 
o código correspondente a Ignorado ou um traço 
(-), quando não se conhecer a informação solici-
tada ou não se aplicar ao item correspondente” 34 
(p. 8, grifo nosso).

Embora exista clareza metodológica quanto 
ao preenchimento das variáveis sobre história re-
produtiva das mulheres quanto à existência de fi-
lhos tidos anteriores, encontraram-se problemas 
em sua implementação. No manual de preenchi-
mento, especifica-se que, quando não existirem 
filhos nascidos vivos ou natimortos, deve-se re-
gistrar 00 em todas as caselas e, quando os dados 
forem ignorados, registrar 99. Entretanto, na base 
de dados existe um número elevado de declara-
ções de nascimento com caselas em branco nes-
sas variáveis (Tabela 1).

Em relação à raça do recém-nascido, não se 
especifica no manual quem deveria ser o infor-
mante desta variável. Sem esse conhecimento, 
fica a dúvida se a respondente é a mãe ou a pes-
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Tabela 1

Percentual de incompletitude das variáveis do Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (SINASC) 

segundo Unidades da Federação (UF) e grandes regiões brasileiras, 2002.

 UF Raça do Escola- Estado Ocupação Sexo do Idade  Filhos Filhos Peso ao Consultas Nascidos

   recém- ridade civil materna recém- materna nascidos nascidos nascer pré-natais vivos

   nascido materna materno  nascido  vivos mortos

 Norte 0,76 2,19 0,95 2,78 0,12 0,12 17,38 39,75 1,16 1,57 301.208

  Rondônia 1,97 3,77 2,27 16,51 0,08 0,56 17,99 38,00 0,22 2,07 29.236

  Acre 2,85 2,80 0,88 3,50 0,02 0,08 23,11 35,84 5,89 2,72 15.841

  Amazonas 1,12 2,84 1,12 2,96 0,18 0,17 11,41 28,39 1,99 2,50 70.671

  Roraima 0,14 0,50 0,20 0,26 0,00 0,03 1,91 5,76 1,95 0,41 8.990

  Pará 0,21 1,79 0,78 0,03 0,13 0,00 21,95 49,52 0,53 1,11 136.000

  Amapá 0,21 2,25 0,89 2,60 0,26 0,09 24,79 76,66 0,23 1,63 14.196

  Tocantins 0,50 0,88 0,27 1,73 0,04 0,20 6,92 15,70 0,66 0,64 26.274

 Nordeste 13,02 5,69 8,21 11,47 0,26 0,50 17,04 32,48 1,45 3,32 929.717

  Maranhão 13,68 6,22 2,81 11,21 0,28 0,55 17,31 34,70 2,06 3,19 117.917

  Piauí 17,30 2,54 0,78 12,57 0,27 0,27 6,21 12,29 0,61 1,05 56.332

  Ceará 11,64 6,59 1,41 10,88 0,50 0,12 16,81 31,20 0,37 2,08 143.242

  Rio Grande do Norte 0,89 1,61 0,95 3,54 0,21 0,29 5,77 10,56 0,53 1,64 53.250

  Paraíba 8,61 6,86 2,29 10,25 0,23 0,31 13,38 25,05 0,65 3,26 64.006

  Pernambuco 2,51 2,08 1,75 5,40 0,07 0,11 3,94 7,49 0,53 1,10 156.053

  Alagoas 0,98 3,37 1,25 7,53 0,02 0,28 12,91 32,38 1,10 2,02 64.457

  Sergipe 43,87 6,40 2,14 10,21 0,01 0,35 28,13 62,24 0,91 4,60 37.085

  Bahia 21,77 9,14 27,06 19,06 0,33 1,21 31,15 55,67 3,22 6,66 237.375

 Sudeste 16,99 3,68 1,74 6,10 0,12 0,13 12,58 25,15 0,52 3,19 1.195.168

  Minas Gerais 14,31 4,12 1,96 17,22 0,13 0,23 6,46 12,09 0,53 2,33 284.558

  Espírito Santo 3,66 1,41 0,57 4,71 0,17 0,16 7,01 14,09 0,30 1,25 55.076

  Rio de Janeiro 4,98 1,96 1,14 3,56 0,41 0,15 19,48 36,45 0,34 2,28 232.232

  São Paulo 23,87 4,33 1,97 2,09 0,00 0,08 13,30 27,89 0,60 4,10 623.302

 Sul 0,94 0,60 0,30 5,32 0,01 0,06 7,06 9,96 0,15 0,64 406.116

  Paraná 1,95 0,55 0,21 1,18 0,00 0,02 0,46 1,19 0,12 0,44 165.125

  Santa Catarina 0,35 0,78 0,41 12,03 0,04 0,07 2,09 6,04 0,10 0,95 85.730

  Rio Grande do Sul 0,19 0,57 0,34 6,03 0,01 0,10 16,83 21,47 0,21 0,69 155.261

 Centro-oeste 13,30 2,68 0,82 22,56 0,08 0,13 12,51 24,42 0,31 2,11 227.193

  Mato Grosso do Sul 0,42 2,25 0,48 6,66 0,01 0,07 5,14 10,66 0,68 1,23 39.933

  Mato Grosso 0,49 0,52 0,36 2,10 0,01 0,07 5,73 10,48 0,13 0,50 47.564

  Goiás 14,63 4,35 1,20 18,33 0,14 0,23 15,86 32,06 0,33 3,17 93.897

  Distrito Federal 35,09 1,90 0,82 66,36 0,07 0,03 19,13 35,25 0,11 2,39 45.799

 Brasil 11,78 3,66 3,37 8,52 0,14 0,24 13,67 26,75 0,80 2,65 3.059.402

Fonte: Cálculos próprios baseados no SINASC, 2002.

soa responsável pelo preenchimento (médico, 
enfermeiro, pessoal administrativo).

A ocupação materna apresenta diversos pro-
blemas de definição e codificação. Em primeiro 
lugar, o tempo de referência da ocupação não 
é definido como um intervalo de tempo deter-
minado, como, por exemplo, a última ocupação 
nos últimos 12 meses. Pelo contrário, a instru-
ção é vaga quando preceitua que seja registrada 
a ocupação exercida habitualmente pela mãe, 

sendo essa definida como o trabalho que a mãe 
vem desenvolvendo até o momento do parto ou 
a ocupação habitual anterior, no caso de mães 
aposentadas, para ser codificada posteriormente 
pelo órgão de processamento. Em segundo lu-
gar, no manual não se especifica que a referência 
usada é a Classificação Brasileira de Ocupações 
(CBO), do Ministério do Trabalho e Emprego, de 
1994 e não a de 2002, mais atualizada.
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Incompletitude

Em todas as UF do Brasil, observou-se excelen-
te completitude de preenchimento nas variáveis 
idade materna, sexo do recém-nascido e estado ci-
vil da mãe (com exceção da Bahia), e de excelente 
a boa completitude nas variáveis escolaridade, 
número de consultas pré-natais e peso ao nascer 
(Tabela 1 e Figura 1).

Maior dispersão entre as UF encontrou-se na 
completitude do preenchimento da variável raça 
e ocupação. Dezoito UF têm menos de 10% de 
incompletitude da raça (todas as UF do Norte, 
Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Ala-
goas, Espírito Santo, Rio de Janeiro, todas as UF 
da Região Sul, Mato Grosso do Sul e Mato Grosso) 
enquanto outras UF são de completitude ruim 
(Distrito Federal, São Paulo, Bahia e Sergipe). Ob-
servou-se preenchimento muito ruim da variável 
ocupação no Distrito Federal e cerca de 20% de 
incompletitude em Minas Gerais, Bahia e Goiás.

As variáveis sobre história reprodutiva mater-
na apresentaram os mais elevados percentuais 
de incompletitude em diversas UF. Entretanto, 
quatro UF (Roraima, Pernambuco, Paraná e San-
ta Catarina) possuem o preenchimento da par-
turição considerado como excelente e de bom a 
excelente para natimortos. As UF da Região Nor-
te, com exceção de Roraima, apresentaram maior 
incompletitude dessas variáveis, seguidas das UF 
do Nordeste e do Sudeste. Em 15 UF a incom-
pletitude da variável sobre natimortos é ruim ou 
muito ruim, principalmente nas UF de Sergipe, 
Amapá e Bahia.

Consistência

Mostrou-se a consistência da variável idade da 
mãe no SINASC, tanto pelo índice de Myers quan-
to pela proximidade com a idade média ao nasci-
mento do filho estimada com os dados do Censo 
2000 32. O índice de Myers indicou baixa intensi-
dade da atração por determinados dígitos (o que 
reflete boa declaração da idade) em todas as UF 
das Regiões Sul, Sudeste, bem como no Distrito 
Federal, Mato Grosso do Sul, Tocantins, Sergipe, 
Acre, Ceará, Rio Grande do Norte e Pernambuco. 
No restante das UF, o índice de Myers classificou 
como de mediana atração, não superando em 
nenhuma UF o valor de 10. A diferença da idade 
média ao nascimento do filho entre o SINASC e o 
Censo 2000 é menor nas Regiões Sudeste, Centro-
oeste e Sul (Tabela 2). De acordo com o padrão 
esperado, pode afirmar-se que a variável sexo do 
recém-nascido é consistente, já que a razão de se-
xos é próxima a 1,06 na maioria das UF.

Constatou-se a consistência da variável peso 

ao nascer através dos resultados da razão de sexo 
da média do peso ao nascer e a classificação da 
qualidade dos dados de Battaglia & Lubchenco 41. 
O primeiro apresentou um peso maior para os 
recém-nascidos do sexo masculino, com grande 
homogeneidade entre os estados, variando de 
1,03 a 1,04. O segundo indicador mostrou que os 
registros concentram-se na categoria “correto”, 
indo de 93,67% (Maranhão) a 96,13% (Paraíba). 
No Maranhão e na Paraíba, encontraram-se os 
maiores percentuais de “provável erro”: 6,16% e 
3,83%, respectivamente.

A variável total de filhos nascidos vivos tem 
diferentes níveis de consistência segundo a UF. 
Pequenas diferenças entre a parturição média do 
Censo 2000 e do SINASC foram encontradas em 
Rondônia, Amazonas, Ceará, Minas Gerais, Espí-
rito Santo, São Paulo, Santa Catarina, Rio Grande 
do Sul e Mato Grosso do Sul. Menor consistência 
foi encontrada no Distrito Federal e Rio de Ja-
neiro, que pode ser conseqüência da expressiva 
incompletitude do preenchimento da variável 
sobre total de filhos nascidos vivos.

Quanto à variável raça/cor da pele da crian-
ça, observaram-se resultados do SINASC menos 
consistentes nas UF do Norte e na maioria das UF 
do Nordeste, já que foram acentuadas as diferen-
ças, com o Censo 2000, das proporções de crian-
ças de raça branca e parda. As diferenças maiores 
da proporção de nascimentos de brancos, entre 
o Censo 2000 e o SINASC, encontraram-se no 
Amapá, Acre, Tocantins e Ceará (Tabela 2). Por 
outro lado, notou-se que, no SINASC, declarou-
se com maior freqüência a cor parda da pele em 
detrimento da cor branca. Essas discrepâncias 
poderiam explicar-se por distintos informantes 
da pergunta, já que chamam a atenção para que 
as duas categorias comparadas estão, relativa-
mente, compensadas entre as fontes. Em outras 
palavras, crianças que foram catalogadas pelo 
médico ou pessoal administrativo como pardas 
na declaração de nascimento, no Censo 2000 fo-
ram classificadas como brancas pelo declarante, 
este sendo normalmente a pessoa responsável 
do domicílio ou a mãe da criança.

A variável estado civil materno mostrou-se 
consistente (diferenças menores de 10%) para 
todas as UF, com exceção do Piauí, onde o Censo 
2000 registrou 18% a mais de mães casadas. Em 
geral, também se observou nesta variável que as 
diferenças compensam-se entre as categorias 
casada e solteira, o que poderia ser resultado 
das diferentes definições da variável em cada 
fonte de informação. Como mencionado na 
metodologia, o SINASC pergunta pela situação 
conjugal e no Censo 2000 a pergunta é sobre 
estado civil.

A variável escolaridade também apresentou 
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Figura 1

Classifi cação das Unidades da Federação (UF) segundo o grau de preenchimento das variáveis do Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (SINASC), 2002.
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Fonte: Cálculos próprios baseados no SINASC, 2002.

resultados consistentes. Entretanto, observou-se 
que na categoria educacional de maior nível exis-
tem maiores diferenças entre as fontes compara-
das. No Rio de Janeiro e em Goiás, o SINASC teve 
em torno de 10% a mais de mães com 12 anos e 
mais de escolaridade, ao passo que as diferenças 
são menores que 2% na categoria de nenhuma 
escolaridade. Assim sendo, pode afirmar-se que 
no SINASC se apresenta maior nível de escolari-
dade que no Censo 2000.

A variável ocupação não apresentou o mesmo 
nível de consistência que as variáveis anterior-
mente analisadas. Embora a proporção de mães 
ocupadas seja relativamente similar no Censo 
2000 e no SINASC, observaram-se importantes 
diferenças quanto a categorias ocupacionais. 
Para exemplificar essas diferenças, a Tabela 3 
apresenta as proporções de mães ocupadas em 
agricultura e como empregadas domésticas em 
cada uma das fontes de informação. Notou-se 
que no SINASC é menor a proporção das últimas 
e que a proporção em atividades agrícolas é subs-
tancialmente superior, quando comparadas com 
o Censo 2000. Segundo o SINASC, no Nordeste, 
71% das mães estão em ocupação agrícola e, de 

acordo com o Censo 2000, essa proporção cor-
responde a 27%. Assim, é cinco vezes superior a 
proporção de mães ocupadas como empregadas 
domésticas no Censo 2000.

Correlação

Na Tabela 4, apresentam-se os resultados dos co-
eficientes de correlação de Spearman, utilizado 
para avaliar a correlação entre a incompletitude 
do preenchimento da informação de diversas va-
riáveis do SINASC, como a pobreza, a desigual-
dade econômica e a disponibilidade de recursos 
humanos em saúde. As variáveis peso ao nascer, 
escolaridade, idade, sexo e estado civil apresen-
taram correlação significativa da incompletitude 
com a desigualdade e o desenvolvimento das UF. 
A correlação positiva com o índice de Gini dessas 
variáveis é que a incompletitude das variáveis au-
menta com a desigualdade das UF, especialmente 
para o peso ao nascer (rs = 0,64), idade (rs = 0,57) 
e escolaridade (rs = 0,46). Assim, a correlação ne-
gativa com o IDH revela que a UF com maior de-
senvolvimento apresenta o preenchimento mais 
completo das variáveis, sendo de maior intensi-
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Tabela 2

Indicadores de consistência das variáveis do Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (SINASC), idade materna, sexo do recém-nascido, peso ao nascer e 

fi lhos nascidos vivos, segundo Unidades da Federação (UF) e grandes regiões brasileiras, 2002.

 UF Idade materna Sexo do Peso Filhos nascidos vivos

   recém-

   nascido

   Índice Idade Idade Razão de Média Errado Correto Provável Média – Média –

   Myers média média sexo do peso (%) (%) erro (%) SINASC Censo *

    (anos) – (anos) –  (meninos)/

    SINASC Censo  Média

       do peso

       (meninas)

 Norte 6,30 23,29 24,08 1,06 1,03 0,11 94,51 5,38 1,89 1,83

  Rondônia 7,36 23,21 23,85 1,06 1,04 0,05 95,32 4,63 1,42 1,32

  Acre 4,53 23,44 24,16 1,05 1,03 0,01 94,86 5,14 – –

  Amazonas 5,37 23,59 24,30 1,06 1,03 0,10 94,75 5,15 1,97 2,02

  Roraima 6,73 23,52 24,16 1,10 1,04 0,27 95,05 4,68 1,67 1,79

  Pará 6,57 23,12 24,02 1,05 1,03 0,14 93,97 5,88 – –

  Amapá 5,35 23,96 24,71 1,06 1,04 0,04 94,48 5,49 – –

  Tocantins 2,90 22,90 23,69 1,08 1,04 0,06 95,39 4,55 1,42 1,51

 Nordeste 4,96 24,19 24,94 1,06 1,03 0,12 94,77 5,12 1,65 1,72

  Maranhão 9,88 22,91 23,77 1,06 1,03 0,16 93,67 6,16 1,77 1,88

  Piauí 8,44 23,52 24,32 1,05 1,03 0,23 94,77 5,00 1,35 1,51

  Ceará 3,42 24,93 25,83 1,07 1,03 0,08 95,35 4,57 1,73 1,77

  Rio Grande do Norte 3,68 24,48 25,03 1,07 1,03 0,12 94,80 5,07 1,43 1,64

  Paraíba 5,22 24,39 25,16 1,04 1,03 0,04 96,13 3,83 1,45 1,56

  Pernambuco 4,25 24,40 25,09 1,06 1,04 0,16 95,27 4,58 1,49 1,65

  Alagoas 6,03 24,21 25,01 1,05 1,03 0,11 95,07 4,81 1,85 2,13

  Sergipe 2,80 24,89 25,52 1,05 1,03 0,18 94,22 5,60 – –

  Bahia 5,27 24,15 24,91 1,05 1,03 0,08 94,25 5,67 – –

 Sudeste 1,51 25,49 25,92 1,05 1,04 0,17 94,34 5,49 1,20 1,19

  Minas Gerais 1,95 25,35 25,86 1,04 1,04 0,10 93,99 5,91 1,20 1,30

  Espírito Santo 4,66 24,71 25,01 1,06 1,04 0,04 95,63 4,32 1,17 1,18

  Rio de Janeiro 1,67 25,36 26,00 1,05 1,04 0,21 94,39 5,40 1,27 1,11

  São Paulo 1,28 25,68 25,99 1,05 1,04 0,21 94,36 5,43 1,19 1,16

 Sul 1,94 25,63 26,13 1,05 1,04 0,11 94,82 5,07 1,18 1,24

  Paraná 1,76 25,19 25,72 1,05 1,04 0,11 94,88 5,01 1,13 1,24

  Santa Catarina 1,36 25,60 26,05 1,06 1,04 0,09 95,21 4,69 1,15 1,20

  Rio Grande do Sul 0,93 26,11 26,60 1,05 1,04 0,12 94,55 5,33 1,27 1,26

 Centro-oeste 4,34 24,08 24,41 1,06 1,04 0,13 95,10 4,77 1,18 1,11

  Mato Grosso do Sul 3,62 23,92 24,41 1,05 1,04 0,30 94,22 5,49 1,22 1,24

  Mato Grosso 5,57 23,38 23,88 1,05 1,04 0,12 95,68 4,21 1,12 1,18

  Goiás 5,57 23,84 24,13 1,07 1,04 0,11 95,16 4,73 1,18 1,06

  Distrito Federal 2,80 25,43 25,67 1,05 1,04 0,05 95,15 4,79 1,21 1,02

 Brasil 2,90 24,79 25,35 1,05 1,04 0,14 94,61 5,25 1,39 1,42

* Censo Demográfi co de 2000 32.

Fonte: Cálculos próprios baseados no SINASC, 2002.
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Tabela 3

Indicadores de consistência das variáveis do Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (SINASC): raça, estado civil, escolaridade e ocupação, 

segundo Unidades da Federação (UF) e grandes regiões brasileiras, 2002.

 UF Raça Estado civil Escolaridade Percentual de Ocupadas como Ocupadas na

      ocupadas empregadas agricultura

       domésticas

   Branca Parda Casada Solteira Nenhuma 12 anos SINASC Censo * SINASC Censo * SINASC Censo *

        ou mais

        anos

 Norte 17,74 -18,54 -0,92 0,22 5,49 -5,46 23,70 23,43 1,58 18,39 52,04 23,45

  Rondônia 9,46 -8,46 3,45 -4,32 2,16 -4,04 25,73 25,09 1,27 18,13 65,59 19,05

  Acre 32,13 -34,68 1,11 -2,25 4,78 -4,04 14,25 23,33 1,29 23,42 42,56 21,62

  Amazonas 15,42 -17,04 -2,53 1,94 8,50 -5,53 27,08 23,71 2,08 16,46 62,73 32,84

  Roraima 10,38 -16,62 0,12 -1,62 3,91 -5,69 21,51 30,50 2,13 18,45 12,23 8,95

  Pará 17,56 -17,77 -0,52 -0,10 5,43 -5,70 24,90 22,34 0,77 17,40 50,30 24,89

  Amapá 32,95 -36,17 -8,89 7,80 2,95 -0,78 10,00 24,59 3,04 23,66 2,96 4,09

  Tocantins 20,43 -20,40 0,29 -0,94 3,56 -8,38 20,14 24,17 4,94 23,96 40,51 10,93

 Nordeste 15,74 -15,62 -4,11 3,20 4,44 -5,52 36,80 25,71 3,31 15,74 71,10 27,03

  Maranhão 12,94 -11,56 -2,46 2,09 5,49 -5,57 43,20 27,01 2,01 14,34 84,24 43,00

  Piauí 12,45 -9,86 -18,93 18,44 4,43 -4,59 33,94 26,31 7,84 12,48 77,27 34,80

  Ceará 25,97 -24,15 -6,19 4,93 3,96 -5,13 37,59 26,49 1,86 16,36 69,26 16,50

  Rio Grande do Norte 14,34 -14,16 1,65 -2,51 2,92 -4,95 31,82 22,59 5,91 17,79 52,59 12,70

  Paraíba 5,78 -3,93 0,08 -1,37 3,18 -3,95 40,31 25,19 0,23 15,38 77,99 23,63

  Pernambuco 15,61 -14,87 3,97 -4,97 2,31 -5,05 43,48 25,52 2,02 14,78 73,02 24,46

  Alagoas 20,50 -21,92 -0,96 -0,40 3,62 -3,39 25,18 24,23 2,83 17,04 64,33 34,94

  Sergipe – – 0,82 -2,26 5,50 -7,48 35,49 24,56 1,73 14,13 58,70 17,28

  Bahia – – – – 6,37 -6,95 32,48 25,86 6,33 17,09 65,63 27,21

 Sudeste 0,33 -1,27 5,86 -7,87 1,76 -8,04 28,34 29,61 5,78 18,69 3,69 5,48

  Minas Gerais 1,99 -2,43 3,09 -4,65 2,45 -6,88 21,07 29,41 10,43 20,85 8,16 12,15

  Espírito Santo 7,63 -8,00 5,08 -7,18 2,07 -8,42 29,56 31,74 6,50 19,73 31,72 18,92

  Rio de Janeiro 1,15 -2,96 6,28 -7,84 1,53 -10,01 24,40 28,41 9,35 18,38 1,19 1,01

  São Paulo – – 6,81 -9,20 1,43 -7,70 32,49 29,99 3,57 17,64 1,07 2,53

 Sul -6,20 6,05 5,71 -7,64 1,46 -7,84 32,58 34,60 8,24 15,07 20,67 15,33

  Paraná -10,48 9,62 6,99 -8,79 1,95 -8,68 29,26 31,32 7,00 17,08 17,43 12,84

  Santa Catarina -4,85 4,55 6,92 -8,69 1,12 -5,82 36,56 36,84 5,96 12,47 22,31 18,81

  Rio Grande do Sul -2,51 3,26 3,95 -6,07 1,18 -8,08 34,24 36,69 10,68 14,75 22,86 15,58

 Centro-oeste 3,84 -4,11 3,19 -4,57 2,10 -8,22 17,40 28,00 9,58 23,29 2,73 4,12

  Mato Grosso do Sul -4,26 2,53 2,38 -3,64 2,96 -4,71 16,55 26,18 8,59 25,85 2,42 7,26

  Mato Grosso 7,27 -9,30 9,45 -10,82 2,80 -7,90 15,09 24,95 10,53 21,74 4,18 7,75

  Goiás -0,17 1,19 1,02 -2,30 1,82 -10,63 18,97 27,04 9,76 24,10 2,65 3,22

  Distrito Federal – – 1,65 -3,38 1,02 -6,39 – – – – – –

 Brasil 6,04 -6,49 1,83 -3,30 3,03 -7,07 30,24 28,34 5,05 17,55 34,26 14,58

* Censo Demográfi co de 2000 32.

Fonte: Cálculos próprios baseados no SINASC, 2002.
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Tabela 4

Coefi cientes de correlação entre a incompletitude das variáveis do Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (SINASC) e indicadores de  pobreza, 

desigualdade econômica e disponibilidade de recursos humanos em saúde nas Unidades da Federação (UF), 2002.

 Variáveis Índice de Gini Número de médicos Percentual de enfermeiros Índice de

   residentes por mil residentes com Desenvolvimento

   habitantes curso superior Humano do ano 2000

 Sexo 0,381 * -0,184 -0,081 -0,384 **

 Raça 0,057 0,287 -0,020 -0,167

 Idade 0,575 *** -0,275 -0,085 -0,709 ***

 Escolaridade 0,458 ** -0,172 -0,105 -0,512 ***

 Estado civil 0,363* -0,047 0,081 -0,444 **

 Ocupação 0,005 0,174 0,299 -0,117

 Filhos nascidos vivos (anterior) 0,180 -0,186 0,129 -0,260

 Filhos nascidos mortos (anterior) 0,238 -0,248 0,136 -0,288

 Peso 0,637 *** -0,395 ** -0,200 -0,651 ***

 Consultas pré-natais 0,229 0,054 0,001 -0,286

* p valor < 0,10;

** p valor < 0,05;

*** p valor < 0,01.

dade essa correlação nas variáveis mencionadas 
anteriormente (rs = -0,65, rs = -0,71 e  rs = -0,51, 
respectivamente). O sentido negativo da correla-
ção da incompletitude com a disponibilidade de 
médicos nas UF, embora só seja significativa para 
o peso ao nascer (rs = -0,39), mostra que a menor 
disponibilidade desses recursos humanos influi 
na maior proporção de falta de preenchimento 
das variáveis. Contrariamente a esta constatação, 
nenhuma correlação foi observada com a dispo-
nibilidade nas UF de enfermeiros residentes com 
curso superior.

Discussão

Com relação aos eventos vitais, o conhecimento 
não apenas da totalidade, mas também das con-
dições dos nascidos vivos, é imprescindível para 
fundamentar o planejamento de ações na área 
materno-infantil 26. O conjunto dos atributos 
dos nascimentos, como peso ao nascer e idade 
materna, e das condições sócio-econômicas da 
mãe, como escolaridade e ocupação, permitiria 
uma maior precisão na medição da desigualdade 
social e de riscos dos nascimentos. Carr-Hill 44 
chama a atenção para a necessidade de conside-
rar as variações sistemáticas dos indicadores de 
saúde a partir de uma adequada estratificação 
social. Szwarcwald et al. 45, com base nos dados 
provenientes do SIM e do SINASC, mostraram os 
amplos gradientes, por escolaridade da mãe, das 
taxas de mortalidade neonatal e do baixo peso 

ao nascer.
Os resultados do presente trabalho eviden-

ciaram a potencialidade do SINASC como fonte 
de informação epidemiológica dos nascimentos. 
As declarações de nascimento, além de conterem 
informação relevante, sob a ótica individual, para 
a construção de indicadores preditores de nasci-
mentos de risco, mortalidade infantil, problemas 
de desenvolvimento e riscos de doenças e agra-
vos na infância, também dispõem de variáveis 
de endereço de residência e de ocorrência, o que, 
em princípio, possibilitaria a análise espacial do 
evento de interesse.

Neste estudo, mostrou-se que, para o ano 
analisado, o SINASC possui de boa a excelente 
completitude de preenchimento e consistência 
da informação na maioria das variáveis anali-
sadas (idade materna, sexo do recém-nascido, 
estado civil da mãe, escolaridade e peso ao nas-
cer). Contudo, observaram-se alguns problemas 
de qualidade da informação no SINASC. Assim 
como detectado por Mello-Jorge et al. 27 para os 
dados do SINASC de 1992 a 1994, encontrou-se 
uma completitude do preenchimento de ruim 
a regular, na maioria das UF, das variáveis sobre 
história reprodutiva materna: natimortos e filhos 
nascidos vivos anteriores. Portanto, as deficiên-
cias dessa informação impediriam o monitora-
mento da estreita associação, observada em di-
versos países e contextos, entre alta parturição 
e excesso de risco de morbidade e mortalidade 
infantil e materna 46,47.

Os problemas observados na variável ocu-
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pação foram de diversas índoles: definição, co-
dificação, completitude e consistência. Além do 
tempo de referência da ocupação não ser pre-
ciso, observaram-se sérias discrepâncias da in-
formação com o Censo 2000, especialmente na 
categoria ocupacional “empregada doméstica” e 
“agricultura”. A CBO utilizada como referência é 
a de 1994, apesar da existência de uma classifica-
ção mais atual, de 2002. O uso desta facilitaria as 
comparações com outras fontes de informação, 
tais como o Censo 2000 e a Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílio (PNAD). Logo, a variá-
vel ocupação mereceria ser estudada com maior 
aprofundamento.

Com a análise estatística, encontrou-se uma 
relação significativa entre a completitude do 
preenchimento e indicadores de pobreza e de-
sigualdade. Em outras palavras, seria esperado 
que, em geral, UF com maior desenvolvimento 
tivesse melhor completitude. Apesar de a Bahia 
ser a UF que, sistematicamente, possui os maio-
res níveis de incompletitude em todas as variá-
veis analisadas, fato que confirmaria a correlação 
observada; chamam a atenção os altos níveis de 
incompletitude das variáveis ocupação e raça no 
Distrito Federal, assim como a incompletitude da 
última em São Paulo.

Essa variabilidade do grau de preenchimen-
to, entre variáveis e entre UF, poderia estar asso-
ciada ao interesse particular em determinadas 
variáveis, em detrimento de outras, por parte de 
gestores das Secretarias de Saúde. Carvalho 48, 
com dados do SINASC de 1995, apontava que es-
sa problemática assumiu proporções críticas no 
Estado de São Paulo, onde, apesar da boa cober-
tura do SINASC, não eram digitados os campos 
de diversas variáveis. Isso sugere a necessidade 
de implantação de atividades de capacitação pa-
ra a melhora da coleta das variáveis do SINASC 
em quase todas as UF do país.

A indefinição do respondente da raça do 
recém-nascido é outro problema que deveria ser 
solucionado. Diversos estudos mostraram que, 
não somente a identificação da raça é subjeti-
va, mas que os critérios de mensuração têm um 
amplo efeito sobre os resultados de interesse 
que podem variar segundo contextos e observa-
dores 49,50,51.

Como assinalam Silva et al. 52, deveria ser 
dispensada uma maior relevância à informação 
no contexto da atenção à saúde, aumentando as 
atividades de supervisão e controle de qualidade 
da coleta e processamento de dados do SINASC, 
redefinindo as variáveis com problemas meto-
dológicos e incentivando os médicos e pessoal 
administrativo para o completo preenchimento 
de todas as variáveis contidas nas declarações 
de nascimento. Adicionalmente, é importante a 

resolução dos problemas que ocasionam o atra-
so na disponibilização da informação coletada 
pelo SINASC o qual continua sendo, como des-
de o começo de sua implantação, em torno de 
dois a três anos. Mello-Jorge et al. 27 e Carvalho 
48, realizando as primeiras avaliações do SINASC, 
já apontavam para a necessidade de melhorar o 
fluxo entre a ocorrência, processamento, conso-
lidação dos dados e disponibilização.

Algumas limitações deste estudo devem ser 
apontadas. Primeiramente, neste trabalho não foi 
considerado o efeito da cobertura da informação 
do sistema (relação quantitativa entre nascidos 
vivos informados no SINASC e estimados). Co-
nhece-se que, apesar das melhoras observadas 
desde a implantação do SINASC, a cobertura ain-
da é deficiente em diversas áreas do país, embora 
de menor intensidade que as do SIM 29. A RIPSA 
31 estimou para 2002 uma cobertura menor que 
80% para Ceará, Tocantins, Pará, Paraíba e Alago-
as. Nesse sentido, se o aumento da cobertura dos 
nascimentos do SINASC não é acompanhado de 
melhorias na qualidade do preenchimento, nos 
próximos anos poderiam elevar-se os problemas 
de completitude e consistência da informação 
ao incorporar mais registros de nascimentos de 
áreas geográficas mais pobres.

Em segundo lugar, a seleção dos indicadores 
de avaliação da consistência foi restringida em 
função da indisponibilidade de outras fontes de 
informação mais recentes, como seriam as Pes-
quisas Nacionais sobre Demografia e Saúde da 
Mulher e da Criança (PNDS).

Outras reflexões quanto às limitações deste 
estudo referem-se aos indicadores escolhidos 
para a avaliação da consistência da informação. 
Por exemplo, a classificação de Battaglia & Lub-
chenco 41, utilizada para avaliar o peso ao nascer, 
pode ser suscetível a críticas já que depende da 
qualidade da variável idade gestacional. Porém, 
no Brasil não existem trabalhos recentes, com 
abrangência nacional, que avaliem esta última. 
Outra questão é de quanto seria o peso mínimo 
suficiente para que existam sinais de vida ao nas-
cer, pois Battaglia & Lubchenco 41 consideram o 
peso inferior a 500g como informação errada.

Espera-se, com este estudo, não somente 
oferecer subsídios para a melhora da qualidade 
das informações sobre os nascimentos no Brasil 
e estimular o uso do SINASC como sistema de 
monitoramento das condições de saúde mater-
no-infantil em níveis desagregados como muni-
cípios, mas também propor alguns critérios de 
avaliação que poderiam ser estabelecidos siste-
maticamente na avaliação da qualidade da infor-
mação dos registros vitais.
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Resumo

O trabalho avalia a qualidade da informação do 
Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (SINASC) 
quanto à clareza metodológica da documentação, 
completitude do preenchimento e consistência para o 
país, grandes regiões e Unidades da Federação no ano 
2002. Adicionalmente, correlaciona-se a completitude 
com indicadores de pobreza, desigualdade e recursos 
humanos. As variáveis analisadas são: raça/cor do 
recém-nascido, instrução materna, estado civil mater-
no, ocupação materna, idade materna, consulta pré-
natal, filhos nascidos vivos, filhos nascidos mortos e 
peso do bebê ao nascer. Mostrou-se que o SINASC pos-
sui boa completitude de preenchimento e consistên-
cia da informação na maioria das variáveis; porém, 
observaram-se sérios problemas de qualidade nas 
variáveis sobre filhos anteriores e ocupação. Quanto 
à raça, encontraram-se tanto problemas metodológi-
cos de definição da variável como incompletitude do 
preenchimento no Distrito Federal, São Paulo, Bahia 
e Sergipe, Brasil. Por intermédio da análise estatística, 
confirmou-se a relação significativa entre comple-
titude e indicadores de pobreza e desigualdade. Es-
pera-se que melhorias da qualidade da informação 
do SINASC possam contribuir para que esse sistema 
seja uma robusta fonte de dados epidemiológicos que 
permita identificar fatores de risco e condicionantes 
sócio-econômicos.

Nascido Vivo; Armazenamento e Recuperação da In-
formação; Sistemas de Informação
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